
PORTARIA Nº 741/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, usando de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no art. 15, § 8 da Lei n° 8.666 de 21.01.1993,

R E S O L V E:

Art. 1º DESIGNAR para compor a Comissão de 
Recebimento de Objetos das aquisições via licitação, sob a presidência 
do primeiro, os servidores abaixo relacionados:

I – Membros:
Leandro Ferreira da Silva – Matrícula n° 92808
Roberta Barbosa da Silva – Matrícula n° 68507
Heber Ricardo da Cruz Almeida – Matrícula n° 79407 
Huan Carlos Borges Tavares – Matrícula n° 22999 

 
II – Suplentes:
Claudenor Pires da Silva – Matrícula n° 86508 
Agnel Rosa dos Santos Póvoa – Matrícula n° 46403
Jadson Martins Bispo – Matrícula n° 102710

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 735/2009.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 29 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 742/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e Art.127 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a importância do “Projeto Nacional das 
Audiências de Custódia”, que incorpora à legislação a obrigatoriedade 
de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, consubstanciado na realização de audiência logo após a prisão;

CONSIDERANDO que o “Projeto Nacional das Audiências 
de Custódia” também busca a concretização de um mecanismo 
de controle da legalidade e necessidade da prisão em fl agrante, 
permitindo aferir eventual afronta aos direitos da pessoa presa, 
inclusive prevenção e combate à tortura;

CONSIDERANDO à realidade das mais diversas 
Promotorias de Justiça, e com o propósito de assegurar tratamento 
uniforme e isonômico aos presos de todas as unidades judiciárias; 

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça RODRIGO 
ALVES BARCELLOS para atuar nas audiências de custódia da 
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Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 29 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 743/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça RODRIGO 
ALVES BARCELLOS para atuar nas audiências de precatórias da 4ª 
Promotoria de Justiça da Capital, nos dias 13 e 14 de outubro de 2016.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de setembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 744/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o Ato nº 068/2014, que instituiu o Sistema de Plantão no âmbito 
das Promotorias de Justiça do Estado do Tocantins, nos sábados, 
domingos, feriados, recessos e pontos facultativos;

RESOLVE:

Art. 1º DETERMINAR ao Promotor de Justiça RODRIGO 
ALVES BARCELLOS que permaneça no plantão do período de 7 a 14 
de outubro de 2016, na 8ª REGIONAL (Palmas).

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça                                                                                                                                          

                                                       

PORTARIA Nº 745/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR, a partir de 10 de outubro de 2016, a 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 9a4db7b9 - 345d07cc - 4af8174a - c6d7212a
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

Portaria nº 460/2015, que designou o Promotor de Justiça Substituto 
RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO para responder, pela 2ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 746/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR, a partir de 10 de outubro de 2016, a 
Portaria nº 496/2016, que designou o Promotor de Justiça Substituto 
LEONARDO VALÉRIO PULIS ATENIENSE para responder pela 
Promotoria de Justiça de Novo Acordo.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 747/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR, a partir de 10 de outubro de 2016, a 
Portaria nº 502/2016, que designou a Promotora de Justiça Substituta 
LUMA GOMIDES DE SOUZA para responder pela Promotoria de 
Justiça de Almas.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 748/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça RUI GOMES 
PEREIRA DA SILVA NETO para responder, cumulativamente, pela 
Promotoria de Justiça de Natividade, a partir de 10 de outubro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 749/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
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ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: FERNANDO ANTONIO SENA SOARES

DESPACHO Nº 442/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
FERNANDO ANTONIO SENA SOARES, para conceder-lhe 01 (um) 
dia de folga, a ser usufruído no dia 07 de novembro de 2016, em 
compensação aos dias 08 e 27/09/2014, os quais permaneceu de 
plantão nos termos do Ato n° 68/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATO CHGAB/DG Nº 024/2016

Homologa o resultado da Avaliação 
Periódica de Desempenho – APD 
de servidores do Quadro Auxiliar de 
Provimento Efetivo do Ministério Público 
do Estado do Tocantins.

O CHEFE DE GABINETE DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA em conjunto com o DIRETOR-GERAL 
DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
art. 2º, inciso I, alínea b, combinado com parágrafo único do mesmo 
artigo, do ATO nº 004/2013, de 17 de janeiro de 2013, tendo em vista 
o disposto no art. 30 da Lei n° 2.580, de 03 de maio de 2012, e no 
ATO n° 064/2016, de 19 de julho de 2016, com base nas informações 
fornecidas pelo Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de 
Pagamento,

R E S O L V E M:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado da Avaliação Periódica 
de Desempenho – APD, de servidores efetivos e estáveis do quadro 
auxiliar de provimento efetivo do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, conforme disposto no anexo único deste Ato.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 30 de setembro de 2016.

Francisco Rodrigues de Souza Filho
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete

P.G.J

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

ANEXO ÚNICO AO ATO CHGAB/DG N° 024/2016, DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2016

RESULTADO DA AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE DESEMPENHO - 
APD

Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça LEONARDO 
VALÉRIO PULIS ATENIENSE para responder pela Promotoria de 
Justiça de Ponte Alta do Tocantins, a partir de 10 de outubro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 750/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça Substituta 
LUMA GOMIDES DE SOUZA para responder, cumulativamente, pela 
2° Promotoria de Justiça de Gurupi, a partir de 10 de outubro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 751/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009,

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR TANISE BARROS GUEDES do serviço 
voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, prestado na 
23ª Promotoria de Justiça da Capital, a partir de 28/09/2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de setembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: MARCELO LIMA NUNES

DESPACHO Nº 441/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
MARCELO LIMA NUNES, para conceder-lhe 01 (um) dia de folga, 
a ser usufruído no dia 13/10/2016, em compensação aos dias 17 e 
18/10/2015, os quais permaneceu de plantão nos termos do Ato n° 
68/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 29 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

DIRETORIA-GERAL

AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE DESEMPENHO – APD
RESULTADO DA AVALIAÇÃO

Ord. Mat. Nome Servidor Cargo
Data

Referência
Resultado da

Avaliação

1.
106510 Antônio Cirqueira Mourão Técnico Ministerial 01/09/2016 Aprovado

2.
106710 Freurismar Alves de Sousa Analista Ministerial Especializado 01/09/2016 Aprovado

3.
117412 Wilmaria Fernandes Leal Analista Ministerial 03/09/2016 Aprovada

4.
90708 Reny Limeira Xavier Guedes Analista Ministerial 09/09/2016 Aprovada
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ATO CHGAB/DG Nº 025/2016

Homologa o resultado da Progressão 
Funcional Horizontal ou Vertical de 
servidores efetivos e estáveis do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, na forma 
que especifi ca.

O CHEFE DE GABINETE DA PROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA em conjunto com o DIRETOR-GERAL 
DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 
2º, inciso I, alínea b, combinado com parágrafo único do mesmo artigo, 
do ATO nº 004, de 17 de janeiro de 2013, tendo em vista o disposto 
no art. 15 da Lei n° 2.580, de 3 de maio de 2012, e com base nas 
informações fornecidas pelo Departamento de Gestão de Pessoas e 
Folha de Pagamento,

R E S O L V E M:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado da Progressão 
Funcional de servidores efetivos e estáveis dos quadros auxiliares de 
provimento efetivo do Ministério Público do Estado do Tocantins, que 
foram promovidos horizontalmente ou verticalmente para o padrão 
subsequente da classe, conforme disposto no anexo único deste Ato.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas - TO, 30 de setembro de 2016.

Francisco Rodrigues de Souza Filho
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete

P.G.J

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

ANEXO ÚNICO AO ATO CHGAB/DG N° 025/2016, DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2016

RESULTADO DA PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL / 
VERTICAL

ATO CHGAB/DG Nº 026/2016

Homologa o resultado da Progressão 
Funcional Horizontal de servidor(es) 
efetivo(s) do Ministério Público do Estado 
do Tocantins aprovados no Estágio 
Probatório.

O CHEFE DE GABINETE DA PROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA em conjunto com o DIRETOR-GERAL 
DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 
2º, inciso I, alínea b, combinado com parágrafo único do mesmo artigo, 
do ATO nº 004, de 17 de janeiro de 2013, tendo em vista o disposto 
no art. 15 da Lei n° 2.580, de 3 de maio de 2012, e com base nas 
informações fornecidas pelo Departamento de Gestão de Pessoas e 
Folha de Pagamento,

R E S O L V E M:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado da Progressão Funcional 
de servidor efetivo do Ministério Público do Estado do Tocantins 
nominado, aprovado no Estágio Probatório, que foi promovido 
horizontalmente para o padrão subsequente da classe, conforme 
disposto no anexo único deste Ato.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 30 de setembro de 2016.

Francisco Rodrigues de Souza Filho
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete

P.G.J

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

ANEXO ÚNICO AO ATO CHGAB/DG N° 026/2016, 
DE 30 DE SETEMBRO DE 2016

RESULTADO DA PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 017/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna 
pública a instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 

5.
91008 Maria Isabel Miranda Analista Ministerial Especializado 11/09/2016 Aprovada

6.
91308 Mario Cavalcanti Melo Analista Ministerial 12/09/2016 Aprovado

7.
106810 Fernando Antonio Garibaldi Filho Técnico Ministerial 13/09/2016 Aprovado

8.
117512 Valeria Rodrigues Bandeira Oficial de Diligências 13/09/2016 Aprovada

9.
107610 Amilton Jose Almeida Auxiliar Ministerial Especializado 15/09/2016 Aprovado

10.
107910 Renato Alves do Couto Analista Ministerial Especializado 16/09/2016 Aprovado

11.
78107 Caroline Silva Freitas Mendes Analista Ministerial 17/09/2016 Aprovada

12.
107210 Octavio Mundim dos Santos Analista Ministerial 17/09/2016 Aprovado

13.
117612 Rebeca Correa Guimaraes Lopes Analista Ministerial 17/09/2016 Aprovada

14.
117712 Denys Cesar dos Santos Silva Analista Ministerial 20/09/2016 Aprovado

15.
107510 Antonio Nilvan Gonçalves da Costa Motorista Profissional 21/09/2016 Aprovado

16.
91408 Renato Kenji Arakaki Analista Ministerial 23/09/2016 Aprovado

17.
107410 Antonia de Ribamar Santos Vale Técnico Ministerial 27/09/2016 Aprovada

18.
108110 Camilla Ramos Nogueira Técnico Ministerial Especializado 28/09/2016 Aprovada

Ord. Mat. Nome Servidor Cargo
Classe/
Padrão

Anterior

Classe/
Padrão
Atual

Data da
Progressão

1. 106510 Antônio Cirqueira Mourão Técnico Ministerial EA4 EA5 01/09/2016

2. 106710 Freurismar Alves de Sousa
Analista Ministerial

Especializado
IA4 IA5 01/09/2016

3. 117412 Wilmaria Fernandes Leal Analista Ministerial HA2 HA3 03/09/2016

4. 90708 Reny Limeira Xavier Guedes Analista Ministerial HA6 HB1 09/09/2016

5. 91008 Maria Isabel Miranda
Analista Ministerial

Especializado
IA6 IB1 11/09/2016

6. 91308 Mario Cavalcanti Melo Analista Ministerial HA6 HB1 12/09/2016

7. 106810 Fernando Antonio Garibaldi Filho Técnico Ministerial EA4 EA5 13/09/2016

8. 117512 Valeria Rodrigues Bandeira Oficial de Diligências GA2 GA3 13/09/2016

9. 107610 Amilton Jose Almeida
Auxiliar Ministerial

Especializado
BA4 BA5 15/09/2016

10. 107910 Renato Alves do Couto
Analista Ministerial

Especializado
IA4 IA5 16/09/2016

11. 78107 Caroline Silva Freitas Mendes Analista Ministerial HB1 HB2 17/09/2016

12. 107210 Octavio Mundim dos Santos Analista Ministerial HA4 HA5 17/09/2016

13. 117612 Rebeca Correa Guimaraes Lopes Analista Ministerial HA2 HA3 17/09/2016

14. 117712 Denys Cesar dos Santos Silva Analista Ministerial HA2 HA3 20/09/2016

15. 107510 Antonio Nilvan Gonçalves da Costa Motorista Profissional DA4 DA5 21/09/2016

16. 91408 Renato Kenji Arakaki Analista Ministerial HA6 HB1 23/09/2016

17. 107410 Antonia de Ribamar Santos Vale Técnico Ministerial EA4 EA5 27/09/2016

18. 108110 Camilla Ramos Nogueira
Técnico Ministerial

Especializado
FA4 FA5 28/09/2016

MAT. SERVIDOR CARGO EXERCÍCIO ESTABILIZAÇÃO CLASSE
ANT.

CLASSE
PADRÃO
ATUAL

121313 Rosiane Lima de Sousa
Técnico

Ministerial
02/09/2013 02/09/2016 EA1 EA2

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAGUAÍNA
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melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA Nº 100/2016.
INVESTIGANTE: 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína. Promotor 
Sidney Fiori Junior.
FUNDAMENTOS: artigos 4, 9, 49, 124 e 125 da Lei 8.069/90; art. 3º, 
caput, da Lei 8.080/90; artigos 127, 196 e 129, II e III da CF/88.
ORIGEM: Instauração de Ofício.
FATOS EM APURAÇÃO: Visa apurar a denúncia da falta de qualidade 
da alimentação oferecida aos internos da Unidade de Semiliberdade 
de Araguaína e Centro de Internação Provisória de Santa Fé do 
Araguaia, na cidade de Araguaína-TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 20 de setembro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 022/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna 
pública a instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA Nº 101/2016.
INVESTIGANTE: 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína. Promotor 
Sidney Fiori Junior.
FUNDAMENTOS: artigos 4 da Lei 8.069/90; artigos 127 e 129, II e III 
da CF/88.
ORIGEM: Representação feita pelo Sr. Miguel Reis Barbosa e 
Conselho Tutelar de Nova Olinda/TO.
FATOS EM APURAÇÃO: Visa providenciar a internação compulsória 
da adolescente Nádia Vitória Alves de Lima, em razão do uso de 
drogas, na cidade de Nova Olinda-TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 21 de setembro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 021/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna 
pública a instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA Nº 102/2016.
INVESTIGANTE: 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína. Promotor 
Sidney Fiori Junior.
FUNDAMENTOS: artigo 4 da Lei 8.069/90; artigo  27 da Lei 
13.146/2015; artigos 127 e 129, II e III da CF/88.
ORIGEM: Representação feita pela Sra. Aldenia Rodrigues Miranda.
FATOS EM APURAÇÃO: Visa garantir o atendimento ao aluno Rafael 
Miranda Lopes por um assistente de professor e a inclusão do aluno 
no ensino regular, na cidade de Araguaína-TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 21 de setembro de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO 
PRELIMINAR EM INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a conversão 
de procedimento preliminar em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s). 
PORTARIA N°.: 017/2012/ICP.
INVESTIGANTE: 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins/
TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; artigos 
6º e 8º, § 1º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08. 
ORIGEM: Procedimento Preliminar nº 017/2012 da 2ª  Promotoria de 
Justiça de Colinas do Tocantins/TO.
FATO EM APURAÇÃO: Supostas irregularidades na contratação 
da Empresa Bernardo Vidal Consultoria LTDA, junto à Prefeitura do 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
COLINAS

Município de Juarina-TO.
INVESTIGADO: Prefeitura Municipal de Juarina/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Formoso do Araguaia, para 
Colinas do Tocantins/TO, 16 de maio de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO 
PRELIMINAR EM INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a conversão 
de procedimento preliminar em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, a fi m 
de que qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente à Promotora de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado. 
PORTARIA N°.: 022/2014/ICP
INVESTIGANTE: 2ª Promotoria de Justiça de Colinas.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 8.625/93; artigos 
6º e 8º, § 1º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar 
Estadual no. 51/08. 
ORIGEM: Procedimento Preliminar nº 022/2014.
FATO EM APURAÇÃO: Apurar possíveis irregularidades na prestação 
de contas do ordenador de despesas da Secretaria de Segurança 
Pública do Estado do Tocantins, relativa ao exercício fi nanceiro de 
2007, na gestão do Senhor Herbert Brito Barros, que tenha causado 
efetivo prejuízo ao erário municipal de Colinas do Tocantins/TO
INVESTIGADO: Ex-Gestor Herbert Brito Barros
LOCAL E DATA DA CONVERSÃO: De Wanderlândia/TO para Colinas 
do Tocantins/TO, 04 de junho de 2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 093/2016 – 4ª PJ/PSO/TO. 

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s). 
Portaria N°: 093/2016.
Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito 
público (9985). Atos administrativos (9997). Improbidade Administrativa 
(10011). Violação aos Princípios Administrativos (10014), Dano ao 
erário (10012) e Enriquecimento ilícito (10013).
Objeto: Apurar possível ato de improbidade administrativo decorrente 
de irregularidades nas contas de ordenador de despesas do 
Município de Abreulândia/TO, referente ao exercício de 2010, sob a 
responsabilidade do Prefeito Gilmar Eldo de Andrade.
Investigante: Maria Cotinha Bezerra Pereira, 4ª Promotora de Justiça 
de Paraíso/TO.
Representante(s): TCE/TO.
Representado(a)(s): Ex-prefeito de Abreulândia/TO, Sr. Gilmar Eldo de 
Andrade.
Fundamentos: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 25, 
inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº. 8.625/93; artigos 6º 
e 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85; artigo62 da Lei Complementar Estadual 
nº. 51/08. 
Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público.
Documento de Origem: PA 2015/349 – PGJ/TO.
Local e data de instauração: Paraíso do Tocantins/TO, 26/09/2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 03/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
PARAÍSO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
NOVO ACORDO
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FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Procedimento Preliminar nº 003/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar irregularidades na destinação fi nal de 
resíduos sólidos no município de Santa Tereza/TO
INVESTIGADO: Município de Santa Tereza/TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 27 de setembro 
de 2016

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 04/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO
FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Procedimento Preliminar nº 004/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar irregularidades nos serviços de 
atenção básica à saúde no município de São Félix/TO;
INVESTIGADO: Município de Novo Acordo
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 27 de setembro 
de 2016

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 05/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO.
FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Procedimento Preliminar nº 001/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar irregularidades nos serviços de 
atenção básica à saúde no município de Novo Acordo/TO.
INVESTIGADO: Município de Novo Acordo.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 27 de setembro 
de 2016

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 06/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO.
FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Procedimento Preliminar nº 005/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar irregularidades nos serviços de 
atenção básica à saúde no município de Aparecida do Rio Negro/TO
INVESTIGADO: Município de Novo Acordo.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 27 de setembro 
de 2016

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 

a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 07/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO
FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 
61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, Lei nº  12.305/2010.
ORIGEM: Procedimento Preliminar nº 007/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar irregularidades na destinação fi nal de 
resíduos sólidos no município de Lagoa do Tocantins, principalmente 
no tocante à implementação do aterro sanitário municipal.
INVESTIGADO: Município de Lagoa do Tocantins
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 27 de setembro 
de 2016

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 08/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO
FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 
61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, Lei nº  12.305/2010.
ORIGEM: Procedimento Preliminar nº 006/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar irregularidades na destinação fi nal de 
resíduos sólidos no município de Novo Acordo.
INVESTIGADO: Município de Novo Acordo
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 27 de setembro 
de 2016

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 09/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO
FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 
61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, Lei nº  12.305/2010.
ORIGEM: Procedimento Preliminar nº 009/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar irregularidades na destinação fi nal de 
resíduos sólidos no município de São Félix/TO.
INVESTIGADO: Município de São Felix/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 27 de setembro 
de 2016

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 010/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Novo Acordo/TO
FUNDAMENTOS: com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 
61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08, Lei nº  12.305/2010.
ORIGEM: Procedimento Preliminar nº 010/2016
FATOS EM APURAÇÃO: apurar irregularidades na destinação fi nal de 
resíduos sólidos no município de Santa Tereza/TO.
INVESTIGADO: Município de Santa Tereza/TO
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Novo Acordo, 27 de setembro 
de 2016
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